
 
 
 
 
 
 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ 
Estado do Paraná 

 
(PROJETO DE LEI Nº. 024/2012 – PMA) 
 

LEI Nº. 2.305 DE 04 DE MAIO DE 2012 
 
 

Súmula:  Altera a Lei nº. 1.978 de 18 de agosto de 
2009, que dispõe sobre a Política Municipal de 
Atendimento aos Direitos da Criança e do 
Adolescente, disciplinando o processo de seleção 
para os membros do Conselho Tutelar, dentre 
outras providências. 

 
 

A Câmara Municipal de Andirá aprovou e eu, José Ronaldo Xavier, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

 
Art. 1º . Ficam revogados os artigos 44 a 59 da Lei nº. 1.978 de 18 de 

agosto de 2009, passando a vigorar com a seguinte redação: 
 
(...) 

 
SEÇÃO II 

Do Processo de Escolha dos Conselheiros 
 
Art. 44 . Caberá ao CMDCA regulamentar a forma de registro das candidaturas, forma e 
prazo das impugnações, processo eleitoral, proclamação dos eleitos e posse dos 
conselheiros, sendo considerados eleitos os 05 (cinco) mais votados e os demais 
candidatos, classificados e eleitos, como suplentes. 
 
Art. 45 . O processo eleitoral de escolha dos membros do Conselho Tutelar será 
organizado mediante resolução do CMDCA e fiscalizado por representante do Ministério 
Público. 

 
Art. 46 . A inscrição e seleção dos candidatos ao Conselho Tutelar compreenderão duas 
fases: a preliminar e a definitiva. 
 
Art. 47 . São requisitos para se candidatar a conselheiro tutelar, na fase preliminar: 
I. reconhecida idoneidade moral; 
II. idade superior a 21 (vinte e um) anos; 
III. residir no Município de Andirá-PR a mais de dois anos; 
IV. ensino médio completo; 
V. estar em gozo de seus direitos civis (eleitoral e militar); 
VI. possuir Carteira Nacional de Habilitação para automóveis. 
 
Art. 48 . A inscrição definitiva será deferida aos candidatos que preencham os requisitos 
da fase preliminar e, na fase eliminatória: 
I. Submetam-se à prova objetiva, de caráter eliminatório, cujo conteúdo, forma de 
aplicação e pontuação mínima serão definidos em resolução do CMDCA, podendo 
abranger língua portuguesa, conhecimentos gerais, informática básica e devendo 
abranger questões sobre legislação sobre criança e adolescente; 
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II. Submetam-se à prova discursiva, de caráter eliminatório, com tema concernente ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente, cujo conteúdo, forma de aplicação e pontuação 
mínima serão definidos em resolução do CMDCA. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: Somente após cumprir o que consta no art. 47 (inscrição 
preliminar) e art. 48 (fase eliminatória) desta lei, o candidato estará apto a concorrer à 
escolha dos conselheiros. 
 
Art. 49 . Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos mediante votação universal e 
direta, pelo voto facultativo e secreto dos cidadãos do município, em processo de escolha 
regulamentado e conduzido pelo CMDCA e fiscalizado pelo Ministério Público. 
 
§ 1º. Podem votar os maiores de 16 (dezesseis) anos, inscritos como eleitores do 
Município até 03 (três) meses antes do processo de escolha. 
 
§ 2º. Encerrado o prazo para inscrições, a Comissão Organizadora publicará, em Quadro 
de Editais da Prefeitura Municipal de Andirá, no Diário Oficial do Município, dentre outros 
meios de comunicação, a relação nominativa dos candidatos inscritos, remetendo cópias 
ao Juiz da Vara da Infância e da Juventude e ao Promotor da Infância e da Juventude. 
 
§ 3º. A Comissão Organizadora avaliará os requisitos e documentos apresentados e 
deferirá os registros dos candidatos que preencham os requisitos legais, indeferindo os 
que não preencham ou apresentem documentação incompleta. 
 
Art. 50 . O CMDCA oficializará junto à Justiça Eleitoral a solicitação de urnas eletrônicas 
e/ ou urna comum e listas de eleitores, bem como os critérios para o eventual 
cadastramento de eleitores, o calendário e demais procedimentos referentes ao processo 
de escolha, respeitada as disposições da presente lei. 
 
§ 1º. Na resolução regulamentadora do processo de escolha constará a composição e 
atribuições da Comissão Organizadora do pleito, de composição paritária entre os 
conselheiros representes do governo e da sociedade. 
 
§ 2º. Em não sendo possível, por qualquer razão, a obtenção das urnas eletrônicas, a 
votação será feita manualmente, devendo em qualquer caso, buscar-se o auxílio da 
Justiça Eleitoral para o fornecimento das listas de eleitores e urnas comuns. 
 
Art. 51 . O processo de escolha será iniciado no mínimo 03 (três) meses antes do término 
do mandato dos membros do Conselho Tutelar em exercício, mediante edital publicado 
no Diário Oficial do Município, em jornal local e também afixado em locais de amplo 
acesso ao público, fixando os prazos para registros de candidaturas e cadastramento de 
eleitores, disciplinando as regras de divulgação das candidaturas, especificando datas e 
locais, respeitando o calendário aprovado pela plenária do CMDCA, juntamente com a 
resolução regulamentadora. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO. A Comissão Organizadora oficiará ao Ministério Público para dar 
ciência do início do processo de escolha, em cumprimento ao artigo 139 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, encaminhando cópia da resolução, calendário e edital de 
abertura e notificando pessoalmente o representante do Ministério Público de todas as 
etapas do certame e seus incidentes, sendo facultada a impugnação, a qualquer tempo, 
de candidatos que não preencham os requisitos legais ou que pratiquem atos contrários 
às regras estabelecidas para campanha e dia da votação, conforme disposto nesta lei. 
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Art. 52 .  No prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do término do prazo de inscrições, a 
Comissão Organizadora publicará e afixará em locais públicos edital informando os 
nomes dos candidatos inscritos e fixando prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da 
publicação, para o oferecimento de impugnações, devidamente instruídas com provas, 
por qualquer interessado. 
 
§ 1º. Paralelamente, a Comissão Organizadora notificará pessoalmente o representante 
do Ministério Público das inscrições realizadas, para eventual impugnação, que deverá 
ocorrer no prazo de 02 (dois) dias da comunicação oficial. 
 
§ 2º. Desde o encerramento das inscrições, todos os documentos e, também, os 
currículos dos candidatos, estarão à disposição dos interessados que os requeiram, na 
sede do CMDCA, para exame e conhecimento dos requisitos exigidos. 
 
Art. 53 . As impugnações deverão ser efetuadas por escrito, dirigidas à Comissão 
Organizadora e instruídas com as provas já existentes ou com a indicação de onde as 
mesmas poderão ser colhidas. 
 
§ 1°. Os candidatos impugnados serão pessoalmente i ntimados para, no prazo de 02 
(dois) dias contados da intimação, apresentar defesa. 
 
§ 2º. Decorrido o prazo a que se refere o parágrafo anterior, a Comissão Organizadora se 
reunirá para avaliar os requisitos, documentos, currículos, impugnações e defesas, 
deferindo os registros dos candidatos que preencham os requisitos de lei e indeferindo os 
que não preencham ou apresentem documentação incompleta. 
 
§ 3º. A Comissão Organizadora publicará a relação dos candidatos que tiveram suas 
inscrições deferidas, nas duas fases, conforme o art.46, bem como notificará 
pessoalmente o representante do Ministério Público, abrindo-se o prazo de 02 (dois) dias 
para que os interessados apresentem recurso para o Plenário do CMDCA, que decidirá 
em última instância, em igual prazo. 
 
Art. 54.  Os candidatos que deixarem de participar dos testes de conhecimentos previstos 
no art. 48 desta lei não terão suas candidaturas homologadas e serão considerados 
inaptos  ao processo de eleição. 
 
Art. 55.  O candidato que for membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e pleitear cargo de Conselheiro Tutelar deverá pedir seu afastamento no ato 
da inscrição. 
 

SEÇÃO III 
Da Divulgação das Candidaturas 

 
Art. 56 . O CMDCA, por intermédio da Comissão Organizadora, promoverá a divulgação 
do processo de escolha e dos nomes dos candidatos considerados habilitados por 
intermédio da imprensa escrita e falada, zelando para que seja respeitada a igualdade de 
espaço e inserção para todos. 
 
§ 1º. Os candidatos poderão divulgar suas candidaturas entre os eleitores, por período 
não inferior a 07 (sete) dias, a partir da data da publicação da relação das candidaturas 
definitivas, observando-se o seguinte: 
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I. toda a propaganda eleitoral será fiscalizada pela Comissão Organizadora, que 
determinará a imediata suspensão ou cessação da propaganda que violar o disposto nos 
dispositivos anteriores ou atentar contra princípios éticos ou morais ou contra a honra 
subjetiva de qualquer candidato; 
II. não será permitida propaganda de qualquer espécie dentro dos locais de votação e 
não será tolerada qualquer forma de aliciamento de eleitores durante o horário de 
votação. 
 
§ 2º. É vedada a vinculação político-partidária das candidaturas, seja através da 
indicação, no material de propaganda, ou inserções na mídia de legendas de partidos 
políticos, símbolos, slogans, nomes ou fotografias de pessoas que, direta ou 
indiretamente, denotem tal vinculação. 
 
§ 3º. Em reunião própria, deverá a Comissão Organizadora dar conhecimento formal das 
regras de campanha a todos os candidatos considerados habilitados ao pleito, que 
firmarão compromisso de respeitar as mesmas e de que estão cientes e acordes que a 
violação importará na exclusão do certame ou cassação do diploma respectivo. 
 
§ 4º. A propaganda será estabelecida mediante resolução prévia da Comissão 
Organizadora, remetendo cópias ao Juiz e ao Promotor da Infância e da Juventude. 
 
Art. 57 . O CMDCA deverá estimular e facilitar o encaminhamento de notícias de fatos 
que constituam violação das regras de campanha por parte dos candidatos ou a sua 
ordem que deverão ser imediatamente apuradas pela Comissão Organizadora, com 
ciência ao Ministério Público e notificação do acusado para que apresente sua defesa no 
prazo de 02 (dois) dias. 
 
§ 1º. Vencido o prazo, com ou sem a apresentação de defesa, a Comissão Organizadora 
designará a realização de sessão específica para o julgamento do caso, que deverá 
ocorrer no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, dando-se ciência ao denunciante, 
ao candidato acusado e ao representante do Ministério Público. 
 
§ 2º. Em sendo constatada a irregularidade apontada, a Comissão Organizadora 
determinará a cassação da candidatura do infrator. 
 
§ 3º. Da decisão da Comissão Organizadora, caberá recurso à plenária do CMDCA, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sessão de julgamento. 
 
§ 4º. O CMDCA designará sessão extraordinária para julgamento do(s) recurso(s) 
interposto(s), dando-se ciência ao denunciante, ao candidato acusado e ao representante 
do Ministério Público. 
 

SEÇÃO IV 
Da Realização do Pleito 

 
Art. 58 . O processo de escolha do Conselho Tutelar ocorrerá no prazo máximo de 30 
(trinta) dias a contar da publicação das candidaturas definitivas. 
 
§ 1º. A Comissão Organizadora também providenciará, com a devida antecedência: 
a) a confecção das cédulas de votação, conforme modelo aprovado pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
b) a designação, junto ao comando da Polícia Militar, de aparato humano para garantir a 
ordem e segurança dos locais de votação e apuração; 
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c) a escolha e divulgação dos locais de votação; 
d) a seleção, preferencialmente junto aos órgãos públicos municipais, dos mesários e 
escrutinadores, bem como seus respectivos suplentes, que serão previamente orientados 
sobre como proceder no dia da votação, na forma da resolução regulamentadora do 
pleito. 
 
§ 2º. Cabe ao Município o custeio de todas as despesas decorrentes do processo de 
escolha dos membros do Conselho Tutelar. 
 
Art. 59 . O processo de escolha acontecerá em um único dia, conforme previsto em edital, 
com início da votação às 09h00min (nove horas) e término as 17h00min (dezessete 
horas), facultando o voto, após este horário, a eleitores que estiverem na fila de votação, 
aos quais deverão ser distribuídas senhas. 
 
§ 1º. No local e cabine de votação serão afixadas listas com a relação de nomes, 
cognomes e números dos candidatos ao Conselho Tutelar. 
 
§ 2º. As cédulas de votação serão rubricadas por pelo menos 02 (dois) dos integrantes da 
mesa receptora, resguardado o direito ao voto secreto. 
 
§ 3º. Cada eleitor votará em um único candidato. 

 
§ 4º. Serão consideradas nulas as cédulas que não estiverem rubricadas na forma do § 
2º supra, que contiverem votos em mais de 1 (um) candidato e/ou que apresentem 
escritos ou rasuras que permitam aferir a vontade do eleitor. 
 
Art. 59-A . No dia da votação, os integrantes do CMDCA deverão permanecer em regime 
de plantão, acompanhando o desenrolar do pleito, podendo receber notícias de violação 
das regras estabelecidas e realizar diligências para sua constatação. 
 
§ 1º. Os candidatos poderão fiscalizar, pessoalmente ou por intermédio de 
representantes previamente cadastrados e credenciados, a recepção e apuração dos 
votos. 
 
§ 2º. No local de votação será permitida a presença de 01 (um) representante por 
candidato. 
 
§ 3º. No local da apuração dos votos, será permitida a presença do representante do 
candidato apenas quando este tiver que se ausentar. 
 

SEÇÃO V 
Da Apuração dos Votos, Proclamação, Nomeação e Poss e dos Escolhidos  

 
Art. 59-B.  Encerrada a votação, proceder-se-á imediatamente a contagem dos votos e 
sua apuração, sob responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e fiscalização do Ministério Público. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO. Os candidatos ou seus representantes credenciados poderão 
apresentar impugnação à medida que os votos forem sendo apurados, cabendo a 
decisão à própria Comissão Organizadora, que decidirá de plano, facultada a 
manifestação do Ministério Público. 
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Art. 59-C . Concluída a apuração dos votos e decididas as eventuais impugnações, a 
Comissão Organizadora providenciará a lavratura de ata circunstanciada sobre a votação 
e apuração, mencionando os nomes dos candidatos votados, com número de sufrágios 
recebidos e todos os incidentes eventualmente ocorridos, colhendo as assinaturas dos 
membros da Comissão Organizadora, candidatos, fiscais, representante do Ministério 
Público e quaisquer cidadãos que estejam presentes e queiram assinar, afixando cópia 
no local de votação, na sede do CMDCA e no átrio da prefeitura. 
 
§ 1°. Os cinco candidatos mais votados serão consid erados eleitos para assumir o cargo 
de Conselheiro Tutelar, ficando os demais candidatos eleitos como suplentes. 
 
§ 2°. Havendo empate na votação, será considerado e leito o candidato que obteve 
melhor desempenho na soma das notas das provas objetiva e discursiva previstas no art. 
48 desta lei. Persistindo o empate, prevalecerá aquele com maior idade. 
 
§ 3º. Ao CMDCA, no prazo de 02 (dois) dias da apuração, poderão ser interpostos 
recursos das decisões da Comissão Organizadora nos trabalhos de apuração, desde que 
a impugnação tenha constado expressamente em ata. 
 
§ 4º. O CMDCA decidirá os eventuais recursos no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, 
determinando ou não as correções necessárias e baixará resolução homologando o 
resultado definitivo do processo de escolha, enviando cópias ao Prefeito Municipal, ao 
representante do Ministério Público e ao Juiz da Infância e Juventude. 
 
§ 5º. O CMDCA manterá em arquivo permanente todas as resoluções, editais, atas e 
demais atos referentes ao processo de escolha do Conselho Tutelar, sendo que os votos 
e as fichas de cadastramento de eleitores deverão ser conservados por 06 (seis) meses 
e, após, poderão ser destruídos. 
 
§ 6º. O CMDCA dará posse aos escolhidos em sessão extraordinária solene, no dia 
seguinte ao término do mandato de seus antecessores, oportunidade em que prestarão o 
compromisso de defender, cumprir e fazer cumprir, no âmbito de sua competência, os 
direitos da criança e do adolescente estabelecidos na legislação vigente. 
 
§ 7°. Ocorrendo vacância no cargo, assumirá o suple nte que houver recebido o maior 
número de votos, para o que será imediatamente convocado pelo CMDCA. 
 
Art. 59-D . Os membros escolhidos como titulares se submeterão a estudos sobre a 
legislação específica das atribuições do cargo e a capacitações oferecidas pelos diversos 
órgãos de defesa dos direitos da criança e do adolescente. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO. O Poder Público estimulará a participação dos membros do 
Conselho Tutelar em outros cursos e programas de capacitação, custeando as despesas 
necessárias. 
 
(...) 
 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ 
Estado do Paraná 

 
Art. 2º. O prazo a que se refere o art. 71 da Lei nº. 1.978/2009 passa a 

ser de 03 (três) meses. 
 
Art. 3º.  Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação. 
 
 

Paço Municipal Bráulio Barbosa Ferraz, Município de Andirá, Estado do Paraná, 
em 16 de abril de 2012, 69ª Emancipação Política. 
 
 
 
 
 
 
 

JOSÉ RONALDO XAVIER 
Prefeito Municipal 

 


